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Agrotóxicos e doenças não transmissíveis

Pesticides and non-transmissible diseases

William Waissmann 3

A agricultura intensiva é um dos esteios históri-
cos da lógica exportadora do estado brasileiro.
Mais que significar um espaço produtivo gera-
dor de bens populares, vem significando, ao lon-
go dos séculos, momento perpetuador do uso
abusivo e exclusivo do solo, a permitir desde a
utilização da força de trabalho escrava até a ex-
pulsão da terra de levas intermináveis de migran-
tes que acabam por fluir aos grandes centros.

A violência do trabalho em meio rural mal
era abordada nas primeiras normas acidentárias
brasileiras (Lei nº 3.724/19191), quando só se
admitia haver lesão indenizável oriunda de tra-
balho agrícola quando este fosse relacionado a
máquinas à combustão, como se estas fossem fre-
qüentes em um país ainda pouco urbanizado e
pobre no início do século XX.

Mas, se houve melhorias normativas com as
décadas, as mazelas também se diferenciaram
qualitativamente. Os agrotóxicos, subprodutos da
tecnologia de guerra, tiveram seu uso fortemen-
te estimulado por política de estado a partir da
década de 1970, com a concessão de crédito agrí-
cola naquele período sendo vinculada à sua aqui-
sição, e por oferta que exaltava suas proprieda-
des de reduzir trabalho com pragas e de benefi-
ciar alimentos, população e trabalhadores. Pas-
saram os agrotóxicos a compor a vida diária de
milhões de trabalhadores do campo, que a eles se
expõem ocupacionalmente com suas famílias,
assim como também se incorporaram à dieta dos
brasileiros do campo e das cidades, presentes que
estão nos alimentos.

De fato, os quase 4,5 bilhões de dólares que
se estima terem sido as vendas brasileiras de agro-
tóxicos em 20042 estão ao alcance dos pratos e
das implicações relacionadas à saúde. Consulta
ao Sistema Integrado de Informações sobre Agro-
tóxicos (SIA), mantido pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (ANVISA), revela, como

exemplo, que para a cana-de-açúcar e a soja, duas
das grandes culturas agrícolas nacionais, há au-
torização de utilização de 61 e 127 ingredientes
ativos diferentes de agrotóxicos, respectivamen-
te, dos mais variados grupos químicos e classifi-
cações toxicológicas3.

De mais de 4.000 amostras de vegetais cole-
tadas em supermercados de doze capitais, entre
2001 e 2004, analisadas em programa de moni-
toramento coordenado pela ANVISA, detectou-
se resíduos de agrotóxicos em mais de 50%, sen-
do que, destas, quase um terço apresentavam re-
síduos irregulares, ou seja, acima de quantidades
permitidas ou oriundos de agrotóxicos de uso
não autorizado para os vegetais onde foram en-
contrados4.

Fato lembrado por Miranda et al.5, no artigo
que serve de base a estas observações, e que aqui
se ressalta, é a possibilidade de associação entre
exposição a agrotóxicos e doenças crônicas não
transmissíveis como cânceres, endocrinopatias,
neuropatias e outras. A prevalência de algumas
destas afecções tem se elevado e contaminantes
ambientais, como é o caso dos agrotóxicos, po-
dem estar associados às suas gêneses muitas ve-
zes multifatoriais. Reconhecer essa possibilidade
associativa é importante para o sistema de vigi-
lância em saúde, que deve estar alerta para po-
tenciais efeitos advindos de contaminações am-
bientais e ocupacionais e buscar a pesquisa de
causas ambientais, como os agrotóxicos, na gê-
nese de agravos de natureza crônica.

É assim que, ao lado de se reconhecer o po-
tencial carcinogênico de alguns agrotóxicos em
animais, estudos epidemiológicos em humanos
apontam a possibilidade de associação entre vá-
rios tipos de cânceres e exposição a agrotóxicos.
Dentre os cânceres mais proeminentes encon-
tram-se os linfohematopoiéticos6,7,8, com desta-
que para exposição ocupacional e infantil, e os
hormônio-dependentes9,10, havendo ainda, em
nosso meio, possível relevância para os cânceres
gastroesofágicos11.

Vários agrotóxicos possuem efeitos estrogê-
nicos e/ou anti-estrogênicos e/ou anti-androgê-
nicos ou sobre outros segmentos do sistema en-
dócrino na dependência de suas características
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físico-químicas, dose, afinidade por receptores,
espécie atingida etc12. Apesar da maioria das al-
terações endócrinas terem sido detectadas em es-
tudos animais, é relevante que se destaque as
potenciais associações com alterações hipofisá-
rias, tiroideanas, do metabolismo lipídico e gli-
cídico, do ciclo menstrual, testiculares, espermá-
ticas, e com queixas de impotência sexual, den-
tre outras13.

Agrotóxicos de vários grupos, como orga-
nofosforados, carbamatos, organoclorados, pi-
retróides e outros, associam-se a efeitos neuro-
lógicos agudos quando em exposições em altas
doses. Podem haver seqüelas tanto sensitivas
quanto motoras, além de déficits cognitivos
transitórios ou permanentes. Exposições crôni-
cas a baixas doses também têm sido associadas
à presença de sintomas neuropsíquicos, assim
como cabe destaque à possível inter-relação en-
tre exposição crônica a agrotóxicos e o desen-
volvimento de doenças degenerativas do siste-
ma nervoso central14,15,16,17.

Agrotóxicos são produtos de alto risco que se
tornaram parte da vida diuturna rural e urbana.
Assim, se o incentivo ao conhecimento porme-
norizado de seus efeitos crônicos é importante,
já que muitos dos efeitos permaneceriam mes-
mo que todos os agrotóxicos fossem banidos de
uma só vez pela meia vida longa no corpo que
muitos apresentam, é fundamental que se esti-
mulem de forma prioritária as restrições aos seus
usos pelos riscos que oferecem. Como um estí-
mulo à promoção da saúde, projetos que visem,
como exemplo, a substituição dos produtos mais
tóxicos e alternativas de produção não geradoras
de patologias deveriam estar entre aqueles que
recebem estímulos e fomentos para pesquisas dos
órgãos governamentais responsáveis pela saúde
das populações.
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